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cunstância alguma que, no quadro de argumentação do recorrente — o
da previsão do artigo 30.o do CP — o justifique (designadamente por,
contrariamente ao que pretende, as circunstâncias que invoca para
sustentar a sua pretensão não serem susceptíveis de, em tal quadro,
determinar a cessação da conexão) [itálico aditado].»

Equivale isto a dizer que o indeferimento da pretendida separação
de processos se decidiu logo com base na falta de motivo para tanto,
e não com base nos seus possíveis efeitos.

Procede, portanto, a questão prévia suscitada pelo Ministério
Público, ao menos no que diz respeito à não aplicação da norma
ora em causa como ratio decidendi da decisão recorrida (podendo
dispensar-se maior aprofundamento da outra, concorrente, razão para
o não conhecimento de tal questão, única, que, afinal, foi controvertida
pelo recorrente).

4 — É a seguinte a redacção das disposições do artigo 30.o do Código
de Processo Penal, em relação às quais é assacada desconformidade
constitucional (destacando-se os passos relevantes):

«Artigo 30.o

Separação dos processos

1 — Oficiosamente, ou a requerimento do Ministério Público, do
arguido, do assistente ou do lesado, o Tribunal faz cessar a conexão
e ordena a separação de algum ou alguns dos processos sempre que:

a) Houver na separação um interesse ponderoso e atendível de
qualquer arguido, nomeadamente no não prolongamento da
prisão preventiva;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A conexão puder retardar excessivamente o julgamento de qual-

quer dos arguidos;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Quer no requerimento de interposição de recurso quer nas suas
alegações — e respectivas conclusões — , o sentido impugnado de tais
normas foi determinado a partir da projecção das circunstâncias em
que se encontra o arguido, caracterizada como «situação de delonga
ainda não determinada mas não previsível de alguma duração tem-
poral» (sic); inexistência de «data previsível para o [julgamento]»;
e que a «medida de coacção de suspensão de funções» não seja «um
interesse ponderoso e atendível». Apesar de assim se aproximar a
apreciação solicitada a este Tribunal de um verdadeiro — mas ine-
xistente na ordem constitucional portuguesa — recurso de amparo,
cujo objecto seria o controlo do respeito pelos direitos fundamentais
pela decisão, em si mesma, pode admitir-se, no caso, que se esteja
ainda perante a definição das «circunstâncias objectivas em que essa
aplicação ocorreu», na expressão do Acórdão n.o 124/94, publicado
nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 21.o vol. {e mesmo sem reen-
trar na discussão do «respeito pelo princípio da legalidade [. . .] por
parte de dimensões interpretativas de normas adoptadas como ratio
decidendi pelo tribunal recorrido», discussão, essa, a que se refere
a declaração de voto aposta pelo ora relator ao Acórdão n.o 197/2003,
disponível em www.tribunalconstitucional.pt}.

Admite-se, pois, que está em causa uma interpretação da norma
da alínea a) do artigo 30.o do Código de Processo Penal que des-
considera como interesse ponderoso e atendível, para efeito da deter-
minação da separação de processos, a suspensão de funções de um
arguido, sem perda de vencimento, e que cabe ao Tribunal Cons-
titucional sindicar a conformidade de tal interpretação, não propria-
mente com o artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direitos do
Homem, como pretende o recorrente, mas com o texto constitucional,
designadamente o nele disposto no artigo 20.o, n.os 4 e 5 — pois,
como se escreveu no Acórdão n.o 124/90 (publicado nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 15.o vol.), também no presente caso, na
parte ora relevante:

«Os princípios jurídico-internacionais invocados pelo recorrente
[. . . ] não dizem nada que já se não contenha nas normas ou princípios
constitucionais pertinentes.»

5 — Admitidos ambos estes pressupostos, logo se conclui, porém,
que a referida interpretação não se afigura incompatível com o texto
constitucional. Bem pelo contrário, atendendo aos interesses em jogo,
no direito infraconstitucional a separação de processos — com as con-
sequentes repetições de actos jurisdicionais, produção de prova, audi-
ção de testemunhas, decisões e recursos autónomos — aparece como
claramente excepcional, como induz a parte final da dita alínea a):
onde esteja em causa uma situação de prolongamento da privação
da liberdade, a lei identifica um «interesse ponderoso e atendível»,
deixando em aberto que outras situações que não impliquem essa
perda de liberdade, mas dêem origem a circunstâncias de limitações
ponderosas a direitos fundamentais, ou de privação — como poderia
ser, eventualmente, uma situação de suspensão de funções sem ven-
cimento, sem alternativas de obtenção de rendimento —, possam tam-

bém ser enquadradas na previsão da norma. Até na medida em que
a norma é flexível e aberta à possível inclusão de uma diversidade
de situações não pré-tipificadas, percebe-se nela uma possibilidade
de conformação à ordem constitucional de valores.

Por outro lado, a invocação de inconstitucionalidade da dimensão
interpretativa que lhe foi assacada no caso é improcedente, e também
a imputação de inconstitucionalidade à referida interpretação da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 30.o do Código de Processo Penal é claramente
improcedente. Como referiu o Ministério Público nas suas contra-
-alegações — e já fora mencionado na decisão recorrida —, o arguido,
que não se encontra preso, só tem a beneficiar, em termos de celeridade
processual, de o seu processo manter a conexão com o de outros
arguidos que se encontram presos, em razão de, por o processo reves-
tir, assim, natureza urgente, os prazos processuais que, também, lhe
são aplicáveis serem os mais curtos previstos na lei, enquanto tal
conexão de mantiver (até para a tramitação do presente recurso).

E como referiu ainda o procurador-geral-adjunto em funções neste
Tribunal:

«Criticando-se a não separação com o fundamento numa delonga
não determinada, de duração temporal não previsível, tal argumen-
tação [em prol da separação de processos], no caso concreto, ou é
inócua ou revela-se até como contrária aos fins visados.»

De tal contradição entre um sentido supostamente desconforme
com o texto constitucional e as razões aduzidas para tal desconfor-
midade resulta, imediatamente, sem necessidade de mais conside-
ração, a improcedência da imputação de inconstitucionalidade e, por
conseguinte, do presente recurso, nesta parte.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Não tomar conhecimento da questão de constitucionalidade
suscitada em relação ao disposto no n.o 4 do artigo 307.o
do Código de Processo Penal vigente (por lapso, identificado
como n.o 5);

b) Não julgar inconstitucionais as normas das alíneas a) e c)
do n.o 1 do artigo 30.o do mesmo Código quando interpretadas
no sentido de que a previsão não inclui a situação de um
arguido sujeito a uma medida de suspensão de funções com
manutenção de vencimento, com co-arguidos sujeitos a prisão
preventiva, e sendo a separação de processos requerida poucos
dias antes do debate instrutório e da decisão instrutória;

c) Por conseguinte, confirmar a decisão recorrida no que respeita
à questão de constitucionalidade;

d) Condenar o recorrente em custas, com 20 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 15 de Setembro de 2004. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Benjamim Rodrigues — Maria Fernanda Palma — Mário José
de Araújo Torres — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 560/2004/T. Const. — Processo n.o 390/2004. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Relatório. — TULIPACAR — Rent a Car, L.da, interpôs, ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei de Organização,
Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional, aprovada pela
Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, e alterada, por último, pela Lei
n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro (LTC), recurso da sentença do 4.o Juízo
Cível da Comarca de Lisboa de 24 de Outubro de 2003, que julgou
improcedente a impugnação judicial da decisão de 22 de Agosto de
2003 do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lis-
boa, que só deferira o pedido de apoio judiciário, formulado pela
recorrente, nas modalidades de dispensa total de taxa de justiça e
demais encargos com o processo, indeferindo-o na modalidade, tam-
bém peticionada, de pagamento de honorários do patrono escolhido.

A sentença interpretou as normas dos n.os 4 e 5 do artigo 7.o da
Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, no sentido de que aquele
n.o 4 («As pessoas colectivas e sociedades têm direito a apoio judiciário
quando façam a prova a que alude o n.o 1», isto é, que demonstrem
não dispor de meios económicos bastantes para suportar os honorários
dos profissionais forenses, devidos por efeito da prestação dos seus
serviços, e para custear, total ou parcialmente, os encargos normais
de uma causa judicial) apenas abrange as sociedades ou pessoas colec-
tivas que não tenham como objecto a actividade comercial, e que
as sociedades comerciais somente podem beneficiar de apoio judiciário
nas modalidades de dispensa, total ou parcial, ou de diferimento de
pagamento de taxas de justiça e demais encargos, estando vedada
a concessão de apoio judiciário, nas modalidades de nomeação de
patrono ou pagamento de honorários a patrono escolhido, como resul-
taria do n.o 5 do citado artigo («As sociedades, os comerciantes em
nome individual nas causas relativas ao exercício do comércio e os
estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada têm direito
à dispensa, total ou parcial, de preparos e do pagamento de custas
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ou ao diferimento do pagamento da taxa de justiça e demais encargos
com o processo quando o respectivo montante seja consideravelmente
superior às possibilidades económicas daqueles, aferidas designada-
mente em função do volume de negócios, do valor do capital ou
do património e do número de trabalhadores ao seu serviço»). E
mais entendeu a dita sentença que essa interpretação normativa,
vedando às sociedades comerciais o acesso ao apoio judiciário na
modalidade de pagamento de honorários a patrono escolhido, não
era inconstitucional, designadamente por ofensa do princípio da igual-
dade e do direito de acesso aos tribunais, conforme o Tribunal Cons-
titucional já decidira no seu Acórdão n.o 167/99, face à norma do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, na redac-
ção da Lei n.o 46/96, de 3 de Dezembro.

Segundo o requerimento de interposição de recurso, a recorrente
pretende ver apreciada a constitucionalidade das normas do artigo 7.o,
n.os 4 e 5, da Lei n.o 30-E/2000, entendidas como excluindo as socie-
dades comerciais do benefício de apoio judiciário na modalidade de
pagamento de honorários a patrono escolhido, por violação dos prin-
cípios da igualdade e do acesso ao direito, consagrados nos artigos 13.o
e 20.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa (CRP).

Neste Tribunal, a recorrente apresentou alegações, concluindo:

«1 — A recorrente invocou em recurso de contencioso de decisão
de indeferimento proferida pelo Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social a inconstitucionalidade dos n.os 4 e 5 do artigo 7.o da
Lei n.o 30-E/2000, entendida como negando a sociedades com fins
lucrativos o benefício de apoio judiciário na modalidade de pagamento
de honorários a patrono escolhido, tendo sido proferido pelo tribunal
a quo juízo de não inconstitucionalidade.

2 — A inconstitucionalidade da norma, no supra-referido enten-
dimento, funda-se em violação dos princípios do acesso ao direito
e igualdade — artigo 20.o da Constituição da República Portuguesa.

3 — Não existem razões que justifiquem tratamento diferenciado
de entidades com fins lucrativos em relação àquelas com fins não
lucrativos, quando as primeiras, comprovadamente, não tenham capa-
cidade económica para suportar todos os custos de recurso a juízo.

4 — A negação do benefício de pagamento de honorários a patrono
escolhido implica, para entidades que comprovadamente não tenham
meios para suportar os mesmos, a negação prática de recurso a juízo.

5 — Assim sendo, decretando a inconstitucionalidade das referidas
normas, no entendimento indicado, se fará Justiça!»

O recorrido Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Lisboa não contra-alegou.

Redistribuído o processo, por a posição defendida pelo primitivo
relator não lograr obter vencimento, cumpre apreciar e decidir.

2 — Fundamentação:
2.1 — A questão que constitui objecto do presente recurso — a

saber: a questão da constitucionalidade da interdição de concessão
de apoio judiciário na modalidade de pagamento de honorários a
patrono forense escolhido a sociedades comerciais, mesmo que estas
demonstrem não possuírem meios económicos bastantes para suportar
esses encargos — já foi objecto de anteriores decisões do Tribunal
Constitucional.

Com efeito, tal questão, embora então reportada ao artigo 7.o,
n.o 5, do Decreto-Lei n.o 387-B/87, na redacção dada pela Lei n.o 46/96,
foi inicialmente objecto de julgamentos de não inconstitucionalidade
(Acórdãos n.os 97/99, 98/99, 167/99, 368/99, 428/99, 90/2000 e
234/2001), mas, mais recentemente, o Acórdão n.o 106/2004 (Diário
da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2004, p. 4590),
desta 2.a Secção, veio a emitir juízo de inconstitucionalidade da citada
norma, com fundamentos (adiante reproduzidos) que são inteiramente
transponíveis para a norma ora em causa, na interpretação que lhe
foi dada pela sentença recorrida.

A este propósito, cumpre, no entanto, começar por salientar que
tal interpretação (no sentido de que o n.o 4 do artigo 7.o da Lei
n.o 30-E/2000 não se aplica às sociedades comerciais e que estas apenas
podem beneficiar das modalidades de apoio referidas no subsequente
n.o 5, entre as quais não se conta o pagamento de honorários a patrono
escolhido) não é a única possível. Na verdade, comparando o teor
dos n.os 4 e 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 387-B/87, na redacção
da Lei n.o 46/96, com os n.os 4 e 5 do artigo 7.o da Lei n.o 30-E/2000,
constata-se que, enquanto o n.o 5 não sofreu alteração substancial
(apenas se substituiu a expressão «ou ao seu diferimento», a seguir
a «pagamento de custas», pela expressão «ou ao diferimento do paga-
mento da taxa de justiça e demais encargos com o processo»), no
n.o 5 regressou-se à redacção originária do Decreto-Lei n.o 387-B/87.

A redacção originária do n.o 5 do citado artigo 7.o era a seguinte:

«As pessoas colectivas e sociedades têm direito a apoio judiciário,
quando façam a prova a que alude o n.o 1.»

Pela Lei n.o 46/96 passou a ser a seguinte:

«As pessoas colectivas de fins não lucrativos têm direito a apoio
judiciário, quando façam a prova a que alude o n.o 1.»

O n.o 5 do artigo 7.o da Lei n.o 30-E/2000 voltou a dispor:

«As pessoas colectivas e sociedades têm direito a apoio judiciário,
quando façam a prova a que alude o n.o 1.»

Consistindo esta última alteração na eliminação do inciso «de fins
não lucrativos», introduzido em 1996, afigura-se plausível ter sido
intenção do legislador, ao eliminar essa restrição, fazer abranger pela
norma em causa, como sempre se entendeu face à sua redacção ori-
ginária, todas as pessoas colectivas e sociedades, tenham ou não fins
lucrativos.

Isto mesmo é reconhecido por Salvador da Costa, apesar da dis-
cordância desse autor face ao que considera um «retrocesso» legis-
lativo, quando afirma (O Apoio Judiciário, 4.a ed., Almedina, Coimbra,
2002, pp. 38 e 39):

«4 — Prevê o n.o 4 o direito à protecção jurídica das pessoas colec-
tivas e das sociedades, e estatui que ele abrange o apoio judiciário
sob condição de produzirem a prova mencionada sob o n.o 1 deste
artigo.

Há quem interprete este normativo, no confronto com o disposto
no n.o 5, no sentido de que ele não abrange as sociedades comerciais
e tão-só as pessoas colectivas e as sociedades não comerciais, desig-
nadamente associações, fundações e sociedades civis.

Não é isso que resulta das vertentes interpretativas literal e racional
deste normativo, sendo que nesta última releva particularmente o
elemento histórico.

Antes da alteração deste artigo por via da Lei n.o 46/96, de 3 de
Setembro, a redacção deste normativo era idêntica à actual e, nessa
altura, nunca foi entendido que as sociedades não tinham direito
a apoio judiciário nas modalidades de patrocínio judiciário e de assis-
tência judiciária. [O autor citado designa por ‘assistência judiciária’
o apoio judiciário nas modalidades de dispensa ou diferimento do
pagamento de taxa de justiça e demais encargos com o processo.]

No projecto de que resultou a Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro,
constava a proibição de concessão às sociedades de apoio judiciário
em qualquer das suas modalidades, mas essa solução não passou para
a lei.

O que ficou de novo neste artigo foi o seu n.o 5, praticamente
idêntico ao actual, e o n.o 4, expressando que as pessoas colectivas
de fins não lucrativos têm direito a apoio judiciário, quando façam
a prova a que alude o n.o 1.

Em consequência dessa alteração, por um lado, apenas as pessoas
morais, designadamente as associações e as fundações, sem fins lucra-
tivos, que provassem os factos integrantes da sua situação de insu-
ficiência económica tinham direito a apoio judiciário nas modalidades
de assistência judiciária e de patrocínio judiciário, e, por outro, que
as sociedades só tinham direito a apoio judiciário na modalidade de
assistência judiciária no quadro de um mais apertado circunstan-
cialismo.

Com a manutenção do conteúdo do n.o 5 e a alteração do n.o 4
em termos de reposição da redacção resultante da versão inicial do
Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, a Lei n.o 30-E/2000,
de 20 de Dezembro, permite a concessão às sociedades comerciais
de apoio judiciário nas modalidades de patrocínio e de assistência
judiciária, enunciando quanto a esta pressupostos de ordem restritiva.»

Não foi este, como se viu, o entendimento que a sentença recorrida
deu à norma em causa e é a questão da constitucionalidade da inter-
pretação normativa acolhida naquela decisão que, independentemente
da sua correcção jurídica, constitui objecto do presente recurso.

Refira-se, por último, embora sem imediata relevância para o pre-
sente recurso, que a Lei n.o 34/2004, de 29 de Julho, que alterou
o regime de acesso ao direito e aos tribunais, revogando a Lei
n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, concede às «pessoas colectivas
[. . . ] direito a protecção jurídica na modalidade de apoio judiciário»,
desde que façam prova de se encontrarem em situação de insuficiência
económica (artigo 7.o, n.os 1 e 3), devendo «a insuficiência económica
das sociedades, dos comerciantes em nome individual nas causas rela-
tivas ao exercício do comércio e dos estabelecimentos individuais de
responsabilidade limitada [. . . ] ser aferida tendo em conta, desig-
nadamente, o volume de negócios, o valor do capital e do património
e o número de trabalhadores ao seu serviço e os lucros distribuídos
nos três últimos exercícios findos» (artigo 8.o, n.o 4). O apoio judiciário
compreende, nos termos do artigo 16.o, n.o 1, cinco modalidades — a)
Dispensa total ou parcial de taxa de justiça e demais encargos com
o processo; b) Nomeação e pagamento de honorários de patrono;
c) Pagamento de remuneração do solicitador de execução designado;
d) Pagamento faseado das taxas, encargos, honorários e remuneração
referidos nas três alíneas anteriores; e e) Pagamento de honorários



16 808 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 266 — 12 de Novembro de 2004

de defensor oficioso —, e, nos termos do n.o 3 desse artigo 3.o, só
a modalidade referida na alínea d) do n.o 1 (pagamento faseado das
prestações aí referidas) é que não pode ser concedida se o requerente
de apoio judiciário for uma pessoa colectiva, estabelecimento indi-
vidual de responsabilidade ou comerciante em nome individual e a
causa for relativa ao exercício do comércio, isto é, às sociedades comer-
ciais é reconhecido, por este novo diploma, desde que provem estar
em situação de insuficiência económica, o direito a apoio judiciário
na modalidade de nomeação e pagamento de honorários de patrono
[alínea b) do n.o 1 do artigo 16.o].

2.2 — A inconstitucionalidade de norma com idêntico conteúdo à
interpretação normativa dos n.os 4 e 5 do artigo 7.o da Lei
n.o 30-E/2000, que constitui objecto do presente recurso (então repor-
tada ao n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 387-B/87, na redacção
da Lei n.o 46/96, e aplicada em decisão judicial que recusara a con-
cessão do benefício de apoio judiciário na modalidade de pagamento
de honorários a patrono escolhido num caso em que a acção em
causa era inclusivamente alheia à actividade económica normal da
sociedade requerente de apoio) foi, como já se referiu, proclamada
pelo Acórdão n.o 106/2004, com base na seguinte fundamentação:

«1 — A decisão recorrida — o Acórdão do Tribunal Central Admi-
nistrativo de 19 de Dezembro de 2000 — negou à recorrente o direito
ao patrocínio judiciário com fundamento no artigo 7.o, n.o 5, do Decreto-
-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, com a redacção da Lei n.o 46/96,
de 3 de Setembro, dizendo que esta norma lhe veda tal forma de
apoio judiciário, ‘ainda que demonstrem que não têm meios eco-
nómicos para suportar os encargos de uma causa judicial ou que
o pleito é alheio à sua actividade económica normal’.

É, pois, a norma do referido artigo 7.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, com a redacção da Lei n.o 46/96,
de 3 de Setembro, que importa apreciar no presente recurso.

[ . . . ]
2 — Era a seguinte a redacção originária do artigo 7.o do Decreto-

-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro:

‘Artigo 7.o

1 — Têm direito a protecção jurídica, nos termos da presente lei,
as pessoas singulares que demonstrem não dispor de meios económicos
bastantes para suportar os honorários dos profissionais forenses, devi-
dos por efeito da prestação dos seus serviços, e para custear, total
ou parcialmente, os encargos normais de uma causa judicial.

2 — Os estrangeiros e os apátridas que residam habitualmente em
Portugal gozam do direito a protecção jurídica.

3 — Aos estrangeiros não residentes em Portugal é reconhecido
o direito a protecção jurídica, na medida em que ele seja atribuído
aos portugueses pelas leis dos respectivos Estados.

4 — As pessoas colectivas e sociedades têm direito a apoio judi-
ciário, quando façam a prova a que alude o n.o 1.’

A Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro, veio, porém, alterar este pre-
ceito — no que ora interessa, suprimindo do n.o 4 a referência a socie-
dades e acrescentando um n.o 5. Estes n.os 4 e 5 passaram, assim,
a dispor:

‘Artigo 7.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As pessoas colectivas de fins não lucrativos têm direito a apoio

judiciário, quando façam a prova a que alude o n.o 1.
5 — As sociedades, os comerciantes em nome individual nas causas

relativas ao exercício do comércio e os estabelecimentos individuais
de responsabilidade limitada têm direito à dispensa, total ou parcial,
de preparos e do pagamento de custas ou ao seu diferimento, quando
o respectivo montante seja consideravelmente superior às possibi-
lidades económicas daqueles, aferidas designadamente em função do
volume de negócios, do valor do capital ou do património e do número
de trabalhadores ao seu serviço.’

Note-se, ainda, que estas normas já não estão em vigor, uma vez
que a Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, que veio alterar o
regime de acesso ao direito e aos tribunais, e atribuir aos serviços
da segurança social a apreciação dos pedidos de concessão de apoio
judiciário, reformulou a redacção deste artigo 7.o, reintroduzindo no
seu n.o 4 o direito a apoio judiciário das sociedades. O artigo 7.o,
n.os 4 e 5, dispõe, assim, depois deste diploma:

‘Artigo 7.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As pessoas colectivas e sociedades têm direito a apoio judi-

ciário, quando façam a prova a que alude o n.o 1.
5 — As sociedades, os comerciantes em nome individual nas causas

relativas ao exercício do comércio e os estabelecimentos individuais
de responsabilidade limitada têm direito à dispensa, total ou parcial,

ou ao diferimento do pagamento da taxa de justiça e demais encargos
com o processo quando o respectivo montante seja consideravelmente
superior às possibilidades económicas daqueles, aferidas designada-
mente em função do volume de negócios, do valor do capital ou
do património e do número de trabalhadores ao seu serviço.’

Não é, porém, esta a norma que está em causa no presente processo
(considerando que houve um ‘retrocesso’ com o diploma de 2000,
cf. Salvador da Costa, O Apoio Judiciário, 4.a ed., Coimbra, 2002,
p. 41), mas sim o artigo 7.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 387-B/87, de
29 de Dezembro, com a redacção da Lei n.o 46/96, de 3 de Setembro,
na interpretação segundo a qual veda a concessão de patrocínio judi-
ciário gratuito às sociedades, ainda que provem que os seus custos
são consideravelmente superiores às suas possibilidades económicas
e que se trata de acções alheias à sua actividade económica normal.

3 — A questão de constitucionalidade em causa no presente recurso
foi já apreciada por este Tribunal (como, aliás, se indica na decisão
recorrida). Assim, foi-o, pelo menos, nos Acórdãos n.os 97/99, 98/99,
167/99 e 368/99 (publicados, o primeiro e o terceiro, respectivamente,
no Diário da República, 2.a série, de 10 Abril de 1999 e de 7 de
Fevereiro de 2000), que não julgaram inconstitucional a norma em
apreço.

Importa recordar, porém, que foram apostas várias declarações de
voto a todos os acórdãos referidos, defendendo a tese da incons-
titucionalidade do n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 387-B/87,
não existindo também, até hoje, decisão do plenário do Tribunal Cons-
titucional sobre a norma em questão.

Na declaração de voto de vencido aposta pelo ora relator ao citado
Acórdão n.o 97/99 concluiu-se pela inconstitucionalidade da norma
em causa, na medida em que excluía de plano a possibilidade de
concessão de patrocínio judiciário gratuito a toda uma categoria de
sujeitos definida em abstracto — a saber, as sociedades, os comer-
ciantes em nome individual e os estabelecimentos individuais de res-
ponsabilidade limitada —, ainda que provassem que os custos do pleito
são consideravelmente superiores às suas possibilidades económicas
e que se trata de acções alheias à sua actividade económica normal,
assim denegando a justiça por ‘insuficiência de meios económicos’,
contra o que se dispõe no artigo 20.o, n.o 1, parte final, da Constituição.

Tal posição assentou nos seguintes fundamentos:

“[. . . ]
Contemplando o sistema de acesso ao direito e aos tribunais, dis-

tinguem-se duas vertentes, de informação jurídica e protecção jurídica,
das quais a segunda reveste duas modalidades — consulta jurídica
e apoio judiciário (artigo 6.o do referido Decreto-Lei n.o 387-B/87).
Existem, por sua vez, duas formas de apoio judiciário: dispensa de
despesas judiciais e pagamento dos serviços do advogado ou solicitador
(artigo 15.o, n.o 1, do citado diploma). Os beneficiários do direito
à protecção jurídica estão enumerados no referido artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 387-B/87, resultando, na interpretação do n.o 5, em
questão, que as sociedades — civis ou comerciais —, bem como os
comerciantes em nome individual nas causas relativas ao exercício
do comércio e os estabelecimentos individuais de responsabilidade
limitada, não têm direito a patrocínio judiciário gratuito, mas apenas
‘à dispensa, total ou parcial, de preparos e do pagamento de custas
ou ao seu diferimento’, e se demonstrarem que o respectivo montante
é ‘consideravelmente superior às [suas] possibilidades económicas’,
‘aferidas designadamente em função do volume de negócios, do valor
do capital ou do património e do número de trabalhadores ao seu
serviço’.

Como se vê, esta limitação não só não inclui todas as pessoas colec-
tivas como não é sequer específica de pessoas colectivas. Aplica-se,
igualmente, a pessoas singulares, e, mesmo, a entes não persona-
lizados, como são os estabelecimentos individuais de responsabilidade
limitada. Assim, a questão de constitucionalidade não se põe no con-
fronto com o artigo 12.o, n.o 2, da Constituição. A norma em questão
funda-se, antes, na circunstância, comum aos seus destinatários, de
estes exercerem uma actividade económica com intuitos lucrativos,
sendo (conforme salienta o Ministério Público nas suas alegações,
já publicadas, aliás, na Revista do Ministério Público, 1998, n.o 73,
pp. 135 e segs.) os titulares de empresas que são (pelo menos, de
forma tendencial) visados pela norma.

Ora, não podem negar-se certas especificidades destas entidades.
Os custos de litigância serão normalmente inerentes ao próprio exer-
cício da sua actividade, justificando-se, nas acções que resultem do
‘giro comercial’ da empresa, a exclusão da dispensa ou redução de
custas ou preparos — o que se traduz no citado artigo 7.o, n.o 5, embora
sempre admitindo a demonstração de que o montante das custas é
consideravelmente superior às possibilidades económicas da empresa,
aferidas em função dos factores descritos. Todavia, estas especifi-
cidades não bastam para fundamentar a privação, para essas entidades,
em qualquer caso e sem admissão desta demonstração, do direito a
patrocínio judiciário gratuito — que é o que está em causa no presente
recurso.
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2 — Na verdade, a Constituição da República Portuguesa garantiu,
no seu artigo 20.o, o acesso ao direito e aos tribunais, com proibição
da denegação de justiça por insuficiência de meios económicos, sendo
o direito ao patrocínio judiciário verdadeiro elemento essencial
daquela garantia. Na expressão do Acórdão do Tribunal Constitu-
cional n.o 962/96 (Diário da República, 1.a série-A, de 15 de Outubro
de 1996), os mandados desse artigo 20.o ‘constituem mesmo a estrutura
central da ordem constitucional democrática’, assegurando a todos
o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e
interesses legalmente protegidos. Como se salientou no Acórdão
n.o 316/95 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Outu-
bro de 1995), ‘torna-se claro que o assinalado asseguramento de acesso
aos tribunais, a par da proibição de denegação de justiça por insu-
ficiência de meios económicos, sabido que é que, em muitos casos,
para naqueles se pleitear se torna necessária a constituição de advo-
gado, há-de implicar, nas hipóteses daquela insuficiência, que se con-
fira o direito ao ‘patrocínio judiciário’. Significa isto, em consequência,
que, muito embora o exercício e as formas do ‘direito ao patrocínio
judiciário’ seja, pelo n.o 2 do artigo 20.o da Constituição, relegado
para a lei, o que é certo é que, dada a implicação a que acima se
fez referência, a lei ordinária não poderá estabelecer condicionantes
ou requisitos tais que dificultem ou tornem por demais difícil o exer-
cício daquele direito ou, ainda acentuadamente, restrinjam o respec-
tivo conteúdo, sob pena de aqueloutro direito de acesso aos tribunais
‘não passar de um “direito fundamental formal” (nas palavras de
Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, p. 163)’ (v., ainda, por exemplo,
os Acórdãos n.os 415/94, 317/95, 339/95 e 340/95, estes últimos publi-
cados no Diário da República, 2.a série, respectivamente de 1 de Agosto
e de 2 de Novembro de 1995).

E, além desta essencialidade, salientou-se a universalidade do reco-
nhecimento do direito ao patrocínio judiciário no citado Acórdão
n.o 339/95, segundo o qual ‘o direito de acesso aos tribunais, de que
é componente essencial o patrocínio judiciário, é assegurado pela
Constituição ‘a todos’ (artigo 20.o), o que logo inculca a universalidade
do respectivo reconhecimento [. . . ]’.

3 — Nestes termos, penso que a garantia de acesso aos tribunais,
resultante do artigo 20.o da Constituição, resulta violada por uma
norma que exclui genericamente o direito ao patrocínio judiciário gra-
tuito para as entidades que exploram empresas com intuitos lucrativos,
ainda que estas provem a sua insuficiência económica para suportar
os respectivos custos, que estes são consideravelmente superiores às
suas possibilidades, ou, mesmo, que o pleito é totalmente alheio à
sua actividade económica normal. Não se trata, aqui, tão-só de uma
restrição ao direito a patrocínio judiciário gratuito, ou de o sujeitar,
nos termos da lei, a determinadas condições, mas de uma sua exclusão
geral e em abstracto, que tem como resultado que, quanto às entidades
em causa, a justiça possa ser ‘denegada por insuficiência de meios
económicos’.

Tal exclusão de plano do direito ao patrocínio judiciário gratuito
não se justifica, aliás, como referi, com a especificidade das entidades
com intuitos lucrativos, pois não é permitida a prova de que a acção,
naquele caso concreto, é alheia à actividade económica da empresa
(podendo perfeitamente tratar-se, por exemplo, de uma vultuosa acção
de indemnização, em que aquela é lesada) — ou, pelo menos (como
se faz no próprio artigo 7.o, n.o 5, para as custas e preparos), a demons-
tração de que os custos da acção excedem consideravelmente as pos-
sibilidades económicas da pessoa em questão, avaliadas em função
de factores objectivos.

Não se pode sequer afirmar, em abstracto, que as sociedades, civis
ou comerciais, os comerciantes em nome individual ou os titulares
de estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada sempre
terão meios para suportar as despesas de patrocínio judiciário dis-
ponível no ‘mercado’ da prestação de serviços jurídicos. Assim, desde
logo, sabe-se, por exemplo, que, apesar da proibição da quota litis,
o valor da causa não é despiciendo para a fixação dos honorários
dos profissionais do foro, até por se reflectir sobre a importância
do serviço prestado e sobre os resultados obtidos (artigo 65.o, n.o 1,
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 84/84, de 16 de Março). Nem me posso dar por satisfeito com
a remissão de tais entidades para ḿecanismos de seguro e prevenção
dos custos judiciários. Essa remissão (a qual, aliás, não provaria apenas
para as entidades em questão), bem como a exigência de, na impos-
sibilidade de pagamento aos profissionais do foro, recorrer ou aos
próprios sócios para suprimento da insuficiência financeira ou a um
processo de recuperação de empresa ou de falência, por manifesta
inviabilidade da empresa (e suposto que se verificariam sempre os
pressupostos destes processos, existindo, designadamente, uma situa-
ção de insolvência), representa, a meu ver, a própria admissão da
possibilidade de denegação de justiça por falta de meios para custear
o patrocínio judiciário. Exigir a submissão a um processo de falência
ou de recuperação da empresa (com eventual consequência da extin-
ção), ou o recurso aos sócios para custear despesas judiciárias, significa
que a pessoa colectiva (obviamente, enquanto entidade distinta dos

sócios) não poderá recorrer aos tribunais por falta de meios eco-
nómicos, retirando, sob este prisma, consistência ao seu direito de
acesso aos tribunais.

Não é, pois, de excluir que a acção em questão seja inteiramente
alheia à actividade económica da sociedade, estando, todavia, sempre
excluída a possibilidade de as entidades referidas no artigo 7.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 387-B/87 obterem patrocínio judiciário gratuito.
A meu ver, este resultado ofende, pois, a garantia de que a ninguém
pode ser denegada justiça por insuficiência de meios económicos
(artigo 20.o, n.o 1, 2.a parte, da Constituição). E creio que se viola
do mesmo passo o princípio da igualdade, na medida em
que — embora sem negar as especificidades das entidades em ques-
tão — resulta justamente desse artigo 20.o, n.o 1, segunda parte, que
a insuficiência de meios económicos não é nunca de considerar, à
luz daquele princípio, fundamento razoável para a discriminação no
acesso aos tribunais, como a que resultaria, neste caso, da privação
da possibilidade de obter patrocínio judiciário gratuito.

4 — Nestes termos, teria negado provimento ao recurso, mantendo
o julgamento de inconstitucionalidade, por violação dos artigos 20.o,
n.o 1, segunda parte, e 13.o da Constituição, do artigo 7.o, n.o 5, do
Decreto-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro, na interpretação
segundo a qual as sociedades, os comerciantes em nome individual
e os estabelecimentos individuais de responsabilidade limitada, não
têm direito a patrocínio judiciário gratuito, ainda que provem que
os seus custos são consideravelmente superiores às suas possibilidades
económicas (aferidas, designadamente, em função do volume de negó-
cios, do valor do capital ou do património e do número de traba-
lhadores ao seu serviço) e que se trata de acções estranhas à sua
actividade económica.”

4 — Entende-se que esta fundamentação, na medida em que se
reporta ao artigo 20.o, n.o 1, segunda parte, da Constituição, é pro-
cedente, não sendo, por outro lado, infirmada pelos argumentos invo-
cados nos arestos citados, que se debruçaram sobre a questão de
constitucionalidade em causa no presente recurso.

Designadamente, não resulta da transcrita fundamentação qualquer
dever de equiparação dos termos em que é concedido apoio judiciário
a pessoas singulares e a pessoas colectivas, ou a entidades com e
sem fim lucrativo — entendendo-se, antes, que ela é compatível com
as diferenciações que a boa gestão dos recursos imponha —, mas
apenas a impossibilidade de uma exclusão geral e em abstracto, sem
possibilidade de prova de que os custos em causa são consideravel-
mente superiores às possibilidades económicas do concreto sujeito
em questão e de que se trata de acções alheias à sua actividade eco-
nómica normal. Esta última delimitação contraria, também, o argu-
mento de que poderão estar em causa custos da actividade económica
normal, e de que a própria preservação das condições de concorrência
impediria a concessão de tal patrocínio judiciário (argumento, este,
que, aliás, e como é evidente, provaria demasiado, por também ser
aplicável a outras formas de apoio judiciário).

Tal exclusão de plano do direito ao patrocínio judiciário gratuito,
para uma categoria de sujeitos definida em abstracto, e sem lhes
possibilitar a referida prova de que os custos são consideravelmente
superiores às possibilidades económicas e de que a acção é alheia
à sua actividade económica normal, não pode deixar de ter como
resultado que, quanto às entidades em causa, a justiça possa vir a
ser ‘denegada por insuficiência de meios económicos’ (como, aliás,
não deixa de admitir-se quando se afirma que a alternativa ao pleito
poderá ser a insolvência).

No presente caso, é isto mesmo que está em causa, pois a recorrente
impugna a norma na dimensão segundo a qual as sociedades não
têm direito a patrocínio judiciário gratuito, ainda ‘que demonstrem
que não têm meios económicos para suportar os encargos de uma
causa judicial ou que o pleito é alheio à sua actividade económica
normal’ (itálico aditado).

Entende-se, assim, que esta norma é inconstitucional, conceden-
do-se provimento ao recurso.»

Estas considerações são, na sua essência, transponíveis para o caso
do presente recurso e conduzem à emissão de um juízo de incons-
titucionalidade da interpretação normativa acolhida na sentença recor-
rida. Na verdade, apesar das assinaladas dúvidas que suscita a cor-
recção dessa interpretação, ao nível do direito ordinário, entende-se
não se justificar, no caso, a emissão de um juízo de não inconsti-
tucionalidade da interpretação tida por mais correcta (a que entende
que o n.o 4 do artigo 7.o da Lei n.o 30-E/2000 consente a concessão
de apoio judiciário na modalidade de pagamento de honorários a
patrono escolhido a sociedades comerciais), com vinculação do tri-
bunal a quo a seguir essa interpretação, nos termos do n.o 3 do
artigo 80.o da LTC.

Foi essa também a opção tomada pelo ora relator na decisão sumária
n.o 131/2004, em recurso com a mesma recorrente, na qual se decidiu
julgar inconstitucionais, por violação do artigo 20.o, n.os 1, parte final,
e 2, da Constituição da República Portuguesa, as normas dos n.os
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4 e 5 do artigo 7.o da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, inter-
pretadas no sentido de vedarem a concessão de apoio judiciário na
modalidade de pagamento de honorários a patrono escolhido a socie-
dade comercial, mesmo que esta prove que não dispõe de meios eco-
nómicos bastantes para suportar esses honorários.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 20.o, n.os 1,
parte final, e 2, da Constituição da República Portuguesa,
as normas dos n.os 4 e 5 do artigo 7.o da Lei n.o 30-E/2000,
de 20 de Dezembro, interpretadas no sentido de vedarem
a concessão de apoio judiciário na modalidade de pagamento
de honorários a patrono escolhido a sociedade comercial,
independentemente de se tratar de acções estranhas à sua
actividade económica normal, e mesmo que esta prove que
não dispõe de meios económicos bastantes para suportar esses
honorários; e consequentemente

b) Conceder provimento ao recurso, determinando-se a refor-
mulação da decisão recorrida em conformidade com o pre-
cedente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 15 de Setembro de 2004. — Mário José de Araújo Torres
(relator) — Paulo Mota Pinto — Benjamim Silva Rodrigues (vencido
com base na fundamentação expendida nos Acórdãos n.os 97/99,
167/99, 368/99, 429/99, 90/2000 e 234/2001, bem como ainda no voto
de vencida da Ex.ma Conselheira Fernanda Palma aposto no Acórdão
n.o 106/2004, referido no acórdão) — Maria Fernanda Palma (vencida
nos termos de anteriores acórdãos, tais como os n.os 97/99, 167/99,
368/99 e outros, bem como nos termos da declaração de voto apensa
ao Acórdão n.o 106/2004) — Rui Manuel Moura Ramos.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 23 242/2004 (2.a série). — Por despacho de 28
de Outubro do Presidente do Tribunal Constitucional:

José Manuel Severino Andrade — exonerado a seu pedido do cargo
de chefe do Gabinete do Presidente do Tribunal Constitucional,
com efeitos partir de 2 de Novembro de 2004.

29 de Outubro de 2004. — A Secretária-Geral, Maria de Fátima
Ribeiro Mendes.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 10 679/2004 (2.a série). — Por meu despacho de 15
de Outubro de 2004, são nomeados definitivamente técnicos veri-
ficadores superiores de 2.a classe do corpo especial de fiscalização
e controlo do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas, na sequência de aprovação do estágio para ingresso na carreira
de técnico verificador superior, com efeitos, por urgente conveniência
de serviço, à data do referido despacho, os seguintes licenciados:

Maria João Guedes Caldas.
Cristina de Jesus Vilhena Francisco Costa.
Mauro Francisco Fernandes Ferreira de Oliveira.
Maria João Marques Libório.
Selma Isabel Castro da Rocha Vaz Rebelo.
João José Cardana Moreira da Silva.
Susana Filomena Figueiredo de Carvalho.
Cristina Isabel dos Santos Aguiar Fontinha.
Sónia Palmira Pimentel Fernandes.
Ricardo Nunes Morais Pinheiro.
Luís Filipe Ferreira da Mota.
José António Fernandes Gomes.
Fernanda Manuela de Oliveira Cristo.
Nuno Miguel Fernandes Martins Lopes.
Daphnie Eurélia Gomes Góis.
Diogo Nuno Maltez de Freitas.
João Carlos Vila Verde Matos Sequeira.
Ricardo Jorge Ribeiro Torres.
João Carlos Rebelo da Silva Rodrigues.
David Eduardo dos Santos Santiago Pires.
João Luís Alho Gomes.
Mário Anselmo Barros da Silva Fernandes.

19 de Outubro de 2004. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Aviso n.o 10 680/2004 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, foi aprovada, por des-
pacho reitoral de 12 de Março de 2004, a alteração ao regulamento
do mestrado na especialidade de Biologia e Geologia, especialização
em Educação, que a seguir se publica:

1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Faculdade de Ciências do
Mar e do Ambiente, pela deliberação n.o 1114/2003, publicada no
Diário da República 2.a série, n.o 176, de 1 de Agosto de 2003, passa
a conferir o grau de mestre na especialidade de Biologia e Geologia,
especialização em Educação.

2.o

Objectivos do curso

O curso de mestrado em Biologia e Geologia, especialização em
Educação, tem como objectivos:

1) Actualizar e aumentar os conhecimentos dos docentes do
ensino básico e secundário envolvidos no ensino da Biologia
e da Geologia e em actividades de Educação Ambiental;

2) Promover o desenvolvimento de metodologias inovadoras
nesta área de ensino, designadamente as novas tecnologias
da informação;

3) Promover a formação humana e académica de pós-graduação
dos docentes, ministrando conhecimentos rigorosos e actua-
lizados no âmbito da Biologia, da Geologia e das Ciências
da Educação, como contributo para uma planificação mais
eficaz da actividade docente.

3.o

Organização e duração do curso

1 — O curso de mestrado em Biologia e Geologia, especialização
em Educação, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito e com-
preende uma parte curricular inicial, com a duração de dois semestres,
e uma parte final, com a duração de dois semestres, destinada à
preparação e apresentação de uma dissertação original.

2 — O grau de mestre é conferido após aprovação nas disciplinas
que integram a parte curricular do curso e na respectiva dissertação,
nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — Eventuais alterações ao plano de estudos do curso serão, para
cada edição do curso, estabelecidas por despacho reitoral, sob proposta
da comissão coordenadora do curso, aprovadas pelo conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Univer-
sidade do Algarve.

4.o

Coordenação do mestrado

1 — O curso de mestrado em Biologia e Geologia, especialização
em Educação, é coordenado por uma comissão coordenadora cons-
tituída por um docente doutorado de cada área departamental da
Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente. A comissão elege
um coordenador, entre os seus membros, em cada edição do curso.

2 — A comissão coordenadora será nomeada por despacho reitoral,
por períodos renováveis de três anos, sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente.

5.o

Competências da comissão coordenadora do mestrado

Compete à comissão coordenadora do mestrado, presidida pelo
respectivo coordenador:

1) Propor ao reitor o número de vagas e o número mínimo
de matrículas necessárias para a realização do mestrado;

2) Propor ao conselho científico a selecção dos candidatos à
frequência no mestrado;

3) Propor ao conselho científico os professores ou investigadores
que deverão ministrar o plano curricular do mestrado;

4) Informar o conselho científico sobre os orientadores das dis-
sertações e os respectivos temas e planos de trabalho;

5) Propor ao conselho científico a composição dos júris para
a apreciação das dissertações, ouvidos os respectivos orien-
tadores;


